
PARECER Nº   1458 , DE 2008

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 139, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de cartazes contendo informações sobre os locais e o horário de atendimento da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, bem seus respectivos plantões, em todos os próprios públicos e sedes de serviços estaduais.

O projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.

Na seqüência do processo legislativo, vem o projeto a esta Comissão de Administração Pública, a fim de ser analisado quanto ao mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende a divulgação, em todos os próprios públicos estaduais, inclusive nos veículos de transporte coletivo urbano, dos endereços e horários de atendimento da Defensoria Pública.

Ressalte-se que a propositura encontra arrimo nos Direitos e Garantias Fundamentais consagrados na Constituição da República. A proposta do autor é uma extensão, um complemento que visa a assegurar o efetivo acesso à Justiça. A efetiva garantia do acesso ao Poder Judiciário e da prestação de assistência jurídica integral e gratuita aos hipossuficientes concretiza-se a partir do momento que o Estado não só oferece os fins, mas disponibiliza os meios. O direito de informação, da mesma forma, deve ser assegurado a toda população, com a devida transparência e publicidade dos direitos que lhes assiste.

A Defensoria Pública tem a importante função de prover assistência jurídica à população mais pobre de nosso Estado. Devemos ressaltar que este extrato social é o que mais necessita das ações do Estado, em especial as ações de Bem Estar social.

Esta população deve ser alvo de um esforço especial para que receba informações sobre os seus direitos e os recursos disponibilizados pelo Estado para atendê-la. A medida proposta é uma ação neste sentido. 

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 139, de 2007.

É o nosso  parecer.

a) Marco Bertaiolli – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12-3-2008

a) Antonio Carlos – Presidente

Vitor Sapienza – Roberto Felício – Marco Bertaiolli – Antonio Carlos
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